
Comparativamente à Europa, o multilatera-
lismo e o institucionalismo na Ásia-Pacífico – aqui 
englobando as Ásias do Sul, Sudeste e Nordeste 
e a Oceânia –, parecem relativamente incipientes. 
Mas comparando com o que existia até há alguns 
anos, verifica-se uma proliferação de instituições 
e quadros multilaterais nesta macrorregião, em 
diferentes níveis e em todos os domínios.

Multilateralismo proliferante

Ao nível sub-regional, o destaque vai para a 
SAARC na Ásia Meridional, a ASEAN no Sudes-
te Asiático e o PIF na Oceânia. A SAARC (South 
Asian Association for Regional Cooperation) foi 
criada em 1985 e agrega actualmente oito mem-
bros – Índia, Paquistão, Bangladeche, Sri Lanka, 
Nepal, Maldivas, Butão e, desde 2007, também 
o Afeganistão – e nove observadores (China, EUA, 
UE, Austrália, Ilhas Maurícias, Myanmar, Japão, 
Irão e Coreia Sul), tendo a Rússia e a Turquia 
apresentado candidaturas a este estatuto. 
A ASEAN (Association of Southeast Asian Nations) 
foi criada em 1967 por cinco países (Indonésia, 
Malásia, Filipinas, Singapura e Tailândia) e, entre-
tanto, não só se alargou aos restantes Estados 
do Sudeste Asiático (Brunei, Camboja, Laos, 
Vietname e Myanmar) – como são ainda can-
didatos Timor-Leste e Papua Nova Guiné – e fez 
progressos assinaláveis na sua integração, estando 
agora a implementar a “Comunidade ASEAN” com 
base nos pilares político e de segurança, econó-
mico e sociocultural. Por seu turno, o PIF (Pacific 
Islands Forum) é a designação adoptada em 1999 
pelo antigo South Pacific Forum, congregando ac-
tualmente dezasseis Estados membros (da Austrá-
lia ao Palau), dois membros associados (Nova Cale-

dónia e Polinésia Francesa), dez observadores (da 
ONU a GUAM) e dezassete “parceiros de diálogo” 
(do Canadá à Turquia). No Nordeste Asiático ainda 
não foi possível criar uma verdadeira organização, 
mas salienta-se o mecanismo das Conversações 
a Seis – EUA, China, Japão, Rússia, Coreia do Sul 
e Coreia do Norte –, desde 2003, especificamente 
para lidar com o programa nuclear norte-coreano.
Das instituições pan-regionais, que envolvem 

países de várias sub-regiões da Ásia-Pacífico, 
salientam-se a Asia-Pacific Economic Cooperation 
(APEC), lançada em 1989 e actualmente reunin-
do vinte e uma economias da Ásia, da Oceânia 
e do Continente Americano (incluindo Japão, 
China, Chinese Taipei/Taiwan, Rússia, Austrália 
ou EUA); o Asia Cooperation Dialogue (ACD), 
criado em 2002 para promover a cooperação 
e a integração entre organizações sub-regionais 
como a ASEAN, a SAARC e o Gulf Cooperation 
Council e antecâmara de uma eventual “União 
Asiática”; e a East Asia Summit (EAS), criada em 
2005 e reunindo até agora dezoito países (os dez 
ASEAN + Austrália, China, Japão, Coreia do Sul, 
Índia, Nova Zelândia e, desde 2011, também 
a Rússia e os EUA). Outras instituições mais antigas 

alargaram-se e aprofundaram-se, entretanto, como 
o Asian Development Bank, criado em 1966 e que 
se expandiu dos iniciais trinta e um membros para 
os actuais sessenta e sete ou a United Nations 
Economic and Social Commission for Asia and 
the Pacific (UN-ESCAP), estabelecida em 1947 
e actualmente com cinquenta e três Estados 
membros e nove associados. De destacar também 
várias iniciativas da AS	EAN, como a ASEAN Post 
Ministerial Conference, reunindo os dez países 
membros e o Secretariado da ASEAN com os seus 
“parceiros de diálogo” (Austrália, Canadá, China, 
UE, Índia, Japão, Nova Zelândia, Coreia do Sul, 
Rússia e EUA); o ASEAN Regional Forum (ARF), 
estabelecido em 1994 e presentemente com vinte 
e sete participantes (da UE à China, EUA, Índia 
ou Coreia do Norte) para promover o diálogo so-
bre questões de segurança; o processo ASEAN + 
3 (RPChina, Coreia do Sul e Japão), iniciado em 
1997; ou o Regional Comprehensive Economic 
Partnership, cujas negociações formais se inicia-
ram em Novembro de 2012 entre a ASEAN e seis 
dos seus parceiros (Austrália, China, Índia, Japão, 
Coreia do Sul e Nova Zelândia). Outros mecanismos 
pan-regionais são a Conference on Interaction 
and Confidence-Building Measures in Asia, 
estabelecida em 1999 por quinze países e que 
reúne actualmente vinte e seis Estados de todas 
as regiões da Ásia; a Asia Pacific Telecommunity 
(APT), organização intergovernamental fundada 
em 1979 por iniciativa da UN-ESCAP e da Inter-
national Telecommunication Union e cobrindo 
hoje trinta e oito países membros, quatro associa-
dos e 131 afiliados; ou a Trans-Pacific Partnership, 
com negociações intermitentes desde 2005 envol-
vendo Austrália, Brunei, Canadá, Chile, Japão, 
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3.15 • Integração regional e multilateralismo

O “pragmatismo”  
e o “gradualismo” parecem  
ser as noções-chave  
do “regionalismo aberto”  
na Ásia-Pacífico.

O “mosaico” de instituições e mecanismos multilaterais na Ásia-Pacífico.
Legenda:  sub-regionais;  pan-regionais;  outros regionais;  interregionais;  track 1.5;  track 2
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Malásia, México, Nova Zelândia, Peru, Singapura, 
Estados Unidos e Vietname. 
Ao nível interregional, respeitante a quadros de 
diálogo com outras regiões, devem destacar-se a 
Asia-Europe Meeting (ASEM), estabelecida desde 
1996 e envolvendo actualmente cinquenta e três 
parceiros da Europa e da Ásia; o Forum for East 
Asia-Latin America Cooperation (FEALAC), cria-
do em 1999 e reunindo dezasseis países da Ásia 
Oriental e vinte da América Latina; a Asian-African 
Sub-Regional Organisations Conference (AASROC), 
desde 2003 e a New Asian-African Strategic 
Partnership (NAASP), desde o 50º aniversário da 
Conferência de Bandung, em 2005, com cerca de 
110 países participantes destes dois continentes; 
e o Asia-Middle East Dialogue (AMED), lançado 
em 2005 para promover os laços cooperativos 
entre cinquenta países do Médio Oriente e da Ásia. 
A estas instituições regionais, pan-regionais e in-
terregionais soma-se o diálogo no âmbito de orga-
nizações internacionais (da ONU à Organização 
Mundial do Comércio), de diversificadas “coliga-
ções” ad hoc (do G20 à Proliferation Security 
Initiative ou à Asia-Pacific Partnership on Clean 
Development and Climate), e de múltiplos outros 
mecanismos regionais em áreas específicas – 
da Asian and Pacific Centre for Transfer of 
Technology e do Pacific Agreement on Closer 
Economic Relations à Chiang Mai Initiative ou ao 
Pacific Basin Economic Council.

Acrescem a estes os quadros não-governamentais 
dos chamados track 1.5 e track 2. O primeiro 
envolve canais entre parlamentos e parlamenta-
res, como o Asia Pacific Parliamentary Forum, a 
Asian Parliamentary Assembly, a Association of 
Asian Parliamentarians for Peace, a Asia Pacific 
Parliamentarians Conference on Environment 
and Development, o Parliamentarians for Global 
Action, a ASEAN Inter-Parliamentary Assembly, 
o Inter-Parliamentary Forum on Security Sector 
Governance in Southeast Asia, o Inter-Parlia-
mentary Union, a Association of SAARC Speakers 
and Parliamentarians ou a Parliamentary Union 
of Islamic Countries. Já o track 2 refere os canais 
que reúnem uma vasta plêiade de actores não ofi-
ciais, incluindo think tanks, empresas privadas, 
indivíduos e organismos da sociedade civil de 
diferentes países, como ilustram exemplos tão 
diversificados como o Pacific Economic Coope-
ration Council, o East Asia Study Group, o East 
Asia Forum, o Northeast Asia Security Cooperation 
Dialogue, o Shangri-La Dialogue, o ASEAN-
-Institutes of Strategic and International 
Studies, a Network of East Asian Think-Tanks, 
o East Asian Bureau of Economic Research, 
o Council for Security and Cooperation in Asia 
and the Pacific ou o Boao Forum for Asia.
A identificação regional na Ásia-Pacífico reflecte 
hoje muito mais do que a mera referência geográ-
fica e, aparentemente, está em curso um processo 

de “regionalismo” veiculado, fundamentalmente 
através da APEC, do processo ASEAN + 3 e da East 
Asia Summit. 

Que regionalismo?

O “regionalismo” na Ásia-Pacífico tem três caracte-
rísticas fundamentais, todas interligadas e seguindo 
o modelo comummente apelidado ASEAN way: i) 
as instituições regionais não criam barreiras ao de-
senvolvimento de laços múltiplos e simultâneos dos 
seus Estados membros com outros parceiros, no 
espírito de “regionalismo aberto”; ii) os Estados não 
têm que abdicar da soberania ou sequer partilhá-la, 
uma vez que o institucionalismo e o regionalismo 
se baseiam no estrito respeito do princípio da “não 
ingerência nos assuntos internos” e as decisões 
colectivas são tomadas por consenso; iii) a opção 
pela abordagem informal e flexível, cooperando 
nas matérias onde há interesse comum e é possível 
a convergência (pondo de parte os assuntos mais 
sensíveis ou fracturantes) e criando regras e regimes 
“externos” bastante superficiais que não limitem a 
margem de manobra dos governos nacionais.
Este modelo produz efeitos ambivalentes. Por um 
lado, é bastante “confortável” para os Estados por 
não ter “custos de soberania”, facilitando os encon-
tros regulares, a diplomacia preventiva, o diálogo re-
gional, a consciencialização de problemas comuns 
e a angariação de soluções partilhadas. Contribui, 
assim, para uma abordagem cooperativa de sucessi-
vos assuntos, bem como para a socialização entre os 
participantes. Contudo, este ASEAN way tem limites 
óbvios, uma vez que torna os compromissos superfi-
ciais e, essencialmente, declarativos e as instituições 
regionais menos efectivas e com influência limitada 
no comportamento dos Estados. 
Significa isto que o multilateralismo e o instituciona-
lismo proliferam mas não substituem o peso, a im-
portância e a centralidade que certas relações bilate-
rais têm, efectivamente, na ordem internacional da 
Ásia-Pacífico – embora a vasta rede de instituições e 
canais multilaterais sejam crescentemente tidos em 
consideração nos cálculos dos dirigentes. Na reali-
dade, e à semelhança das políticas e estratégias dos 
principais actores, o “pragmatismo” e o “gradualis-
mo” parecem ser as noções-chave do “regionalismo 
aberto” na Ásia-Pacífico. n
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